
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 53.600 - GO 
(2017/0061425-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : TRAJANO SERRAVALLI JUNIOR 
ADVOGADO : SANDRO DE ABREU SANTOS  - GO028253 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : VALKÍRIA COSTA SOUZA E OUTRO(S) - GO022373 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. APROVADO 
FORA DO NÚMERO DE VAGAS. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE 
CARGOS VAGOS. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
INVIÁVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA.

I - O candidato aprovado fora do número de vagas previstas no 
edital possui mera expectativa de direito à nomeação, convolando-se em direito 
subjetivo somente na hipótese de comprovação do em direito subjetivo somente 
na hipótese de comprovação do surgimento de cargos efetivos durante o prazo 
de validade do concurso público, bem como o interesse da Administração 
Pública em preenchê-las. Neste sentido: AgRg no RMS 43.596/PR, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/03/2017, DJe 30/03/2017; AgInt no RMS 49.983/DF, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 
20/03/2017; AgRg nos EDcl no RMS 45.117/PE, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 03/02/2017.

II - A admissão de temporários, fundada no art. 37, IX, da 
Constituição Federal, atende necessidades transitórias da Administração e não 
concorre com a nomeação de efetivos, estes recrutados mediante concurso 
público (Art. 37, II e III da CF), para suprir necessidades permanentes do 
serviço.

III - São institutos diversos, com fundamentos fáticos e jurídicos 
que não se confundem, pelo que também a presença de temporários nos 
quadros estatais não pode ser tida, só por si, como caracterizadora da 
preterição dos candidatos aprovados para provimento de cargos efetivos. 
Neste sentido: AgInt no RMS 51.806/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 30/03/2017; AgInt no 
RMS 51.478/ES, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 24/03/2017.

IV - Na hipótese em tela, apesar das contratações precárias, não 
há, nos autos, comprovação da existência de cargos efetivos vagos, de modo a 
amparar o pretendido direito da Recorrente à nomeação, não havendo que se 
falar em direito líquido e certo a ser amparado nesta via.

V - Ademais, tal verificação, quanto à existência de cargos vagos, 
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demandaria necessária dilação probatória, o que não se admite nesta via 
mandamental. Neste sentido: AgRg no RMS 35.906/MG, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, 
DJe 30/03/2017.

VI - Por outro lado, verifica-se que, no certame em questão, o 
edital estipulou uma cláusula de barreira que dispôs que os candidatos não 
convocados para o curso de formação seriam eliminados do certame, sendo 
que os limites para as convocações estão dispostos no item 16.16 do edital do 
certame (fl. 45).

VII - O Supremo Tribunal Federal decidiu, no julgamento do RE 
635.739/AL, pelo regime da Repercussão Geral, ser válida a chamada cláusula 
de barreira. No mesmo sentido, este Superior Tribunal de Justiça entende 
incidir a referida cláusula para a convocação de determinado número limite de 
candidatos para as etapas subsequentes, considerando-se eliminados os 
candidatos excedentes, não conferindo direito líquido e certo ao candidato que, 
depois de excluído do certame, alega ter obtido a informação da existência de 
mais vagas que poderiam ser oportunamente providas pelo mesmo concurso 
público. Neste sentido os seguintes precedentes: AgRg no RE nos EDcl no 
AgRg no RMS 42.820/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 06/04/2016, DJe 06/05/2016; AgRg no RMS 
44.171/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 15/05/2015; RMS 44.719/DF, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 18/02/2014, DJe 27/02/2014)

VIII - Desse modo, não se vislumbra a existência de direito líquido 
e certo a ser amparado por esta via mandamental.

IX - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 
 Brasília (DF), 1º de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 53.600 - GO 
(2017/0061425-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática, que passo a 

relatar.

O recurso ordinário em mandado de segurança foi interposto por TRAJANO 
SERRAVALLI JUNIOR, com fundamento no artigo 105, inciso II, alínea "b", da Constituição 
Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
GOIÁS, assim ementado:

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
AGENTE DE SEGURANÇA PRISIONAL. LEGITIMIDADE PASSIVA. VIA 
ELEITA ADEQUADA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO CONFIGURADO 
.AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES 
TEMPORÁRIOS. MERA EXPECTATIVA DE CONTRATAÇÃO. SEGURANÇA 
DENEGADA.

1. O Secretário de Estado de Gestão e Planejamento possui legitimidade 
para figurar no polo passivo do mandamus, visto ser o responsável tanto pela 
instauração do concurso, como pela sua execução;

2. A prova pré-constituída cinge-se na apresentação dos elementos que 
darão suporte à pretensão, os quais devem ser apontados de plano, uma vez que não 
se admite a dilação probatória, não sendo a documentação acostada aos autos 
suficiente para a comprovação do direito do impetrado;

3. Possui o impetrante apenas mera expectativa de convocação, haja vista 
que não houve a comprovação que os servidores temporários foram contratados 
para ocuparem a sua vaga, tampouco demonstração sobre sua classificação no 
certame.

Segurança denegada.

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado pelo ora Recorrente 
com o objetivo de assegurar a participação no Curso de Formação Profissional do concurso 
para o cargo de Agente de Segurança Prisional.

No presente recurso ordinário, o recorrente sustenta que possui o direito de ser 
convocado para participar do Curso de Formação Profissional, porque apesar de aprovado 
além do número de vagas previstas no edital demonstrou que a Administração publicou edital 
de seleção simplificada de contratação de 1.625 temporários para desempenhar a mesma 
função.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido (fls. 
296-307).
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O Ministério Público opina pelo desprovimento do recurso (fls. 320-324).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 
fundamento no art. 34, XVIII, b, do RI/STJ, nego provimento ao recurso ordinário em 
mandado de segurança"

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários à 

decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 53.600 - GO 
(2017/0061425-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos considerados na decisão 

recorrida. Assim, as alegações são insuficientes para modificar a decisão agravada.

O candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital possui mera 
expectativa de direito à nomeação, convolando-se em direito subjetivo somente na hipótese de 
comprovação do em direito subjetivo somente na hipótese de comprovação do surgimento de 
cargos efetivos durante o prazo de validade do concurso público, bem como o interesse da 
Administração Pública em preenchê-las.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. CONCURSO PÚBLICO. 
PRETERIÇÃO. APROVAÇÃO FORA DAS VAGAS. VIA MANDAMENTAL. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA . IMPOSSIBILIDADE. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO SURGIMENTO DE VAGAS 
EFETIVAS. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

(...)
II - O candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital 

possui mera expectativa de direito à nomeação, convolando-se em direito subjetivo 
somente na hipótese de comprovação do surgimento de cargos efetivos durante o 
prazo de validade do concurso público, bem como o interesse da Administração 
Pública em preenchê-las (v.g. AgRg no RMS 37.982/RO, 1ª T., Rel. Min. Arnaldo 
Esteves, DJe de 20.08.2013; REsp 1.359.516/SP, 2ª T., Rel. Min. Mauro Campbell, 
DJe de 22.05.2013).

(...)
VI - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no RMS 43.596/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 30/03/2017)

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. 
APROVADO FORA DAS VAGAS. COMPROVADO SURGIMENTO DE VAGA. 
AUSÊNCIA DE PROVA DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA. 
PRECEDENTE DO STJ. INEXISTÊNCIA DE PRETERIÇÃO. TEMA FIXADO EM 
REPERCUSSÃO GERAL - RE 837.311/PI. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO.
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I - Os candidatos aprovados fora do número de vagas previstas no edital - 
ou, em concurso para cadastro de reserva - não possuem direito líquido e certo à 
nomeação, mesmo que novas vagas surjam no período de validade do concurso (seja 
por criação em lei, seja por força de vacância), uma vez que tal preenchimento está 
sujeito a juízo de conveniência e oportunidade da administração pública.

II - O mero surgimento de vagas não enseja a caracterização da preterição 
se não houver a nomeação do candidato, nisso estando incluso o advento de lei que 
prevê a criação de mais vagas para o cargo pleiteado, sobretudo quando a própria 
legislação condiciona a implementação dos novos postos à prática de ato 
administrativo do Tribunal de Justiça, que considerará ainda a existência de previsão 
orçamentária, de recursos financeiros e os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal.

III - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS 49.983/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/03/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO FORA DAS 
VAGAS. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. PRECEDENTES 
DO STJ E STF. SURGIMENTO DE VAGAS NÃO COMPROVADO. 
SERVIDORES TEMPORÁRIOS. ART. 37, IX, DA CF/88. NECESSIDADES 
TRANSITÓRIAS DA ADMINISTRAÇÃO. PRETERIÇÃO NÃO 
CARACTERIZADA.

(...)
2. A atual jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "candidatos 

aprovados fora do número de vagas previstas no edital ou em concurso para 
cadastro de reserva não possuem direito líquido e certo à nomeação, mesmo que 
novas vagas surjam no período de validade do concurso - por criação de lei ou por 
força de vacância -, cujo preenchimento está sujeito a juízo de conveniência e 
oportunidade da Administração. Precedentes do STJ" (RMS 47.861/MG, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 
05/08/2015).

3. Esta é também a orientação do STF, como se pode aferir, dentre outros, 
dos seguintes precedentes: RE 837.311/PI, Rel. Ministro LUIZ FUX, TRIBUNAL 
PLENO, Repercussão Geral - DJe de 18/04/2016 e AI 804.705 AgR, Rel. Ministro 
DIAS TOFFOLI, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/11/2014.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no RMS 45.117/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 03/02/2017)

Ademais, é cediço que a admissão de temporários, fundada no art. 37, IX, da 
Constituição Federal, atende necessidades transitórias da Administração e não concorre com a 
nomeação de efetivos, estes recrutados mediante concurso público (Art. 37, II e III da CF), 
para suprir necessidades permanentes do serviço.

São institutos diversos, com fundamentos fáticos e jurídicos que não se 
confundem, pelo que também a presença de temporários nos quadros estatais não pode ser 
tida, só por si, como caracterizadora da preterição dos candidatos aprovados para provimento 
de cargos efetivos.
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Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
CANDIDATO CLASSIFICADO ALÉM DO NÚMERO DE VAGAS OFERECIDO 
NO EDITAL. NOMEAÇÃO. EXPECTATIVA DE DIREITO. PRECEDENTES DO 
STJ E STF. SERVIDORES TEMPORÁRIOS. ART. 37, IX, DA CF/88. 
NECESSIDADES TRANSITÓRIAS DA ADMINISTRAÇÃO. PRORROGAÇÃO 
ILEGAL DO CONTRATO. IMUTABILIDADE DA NATUREZA PRECÁRIA. 
PRETERIÇÃO NÃO CARACTERIZADA.

1. Candidatos aprovados em concurso público, no qual se classificam para 
além das vagas oferecidas no edital do certame, não têm o direito líquido e certo à 
nomeação, mas tão somente, expectativa de direito. Precedentes do STJ e do STF.

2. A admissão de temporários, fundada no art. 37, IX, da Constituição 
Federal, atende necessidades transitórias da Administração e não concorre com a 
nomeação de efetivos, estes recrutados mediante concurso público (Art. 37, II e III 
da CF), para suprir necessidades permanentes do serviço. São institutos diversos, 
com fundamentos fáticos e jurídicos que não se confundem, pelo que também a 
presença de temporários nos quadros estatais não pode ser tida, só por si, como 
caracterizadora da preterição dos candidatos aprovados para provimento de cargos 
efetivos.

3. A prorrogação dos contratos temporários para além dos limites 
temporais legalmente fixados não modifica sua natureza transitória, para 
transformá-los em vínculos efetivos.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no RMS 51.806/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 30/03/2017)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE 
ENFERMEIRO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARALELA AO PERÍODO DE 
VALIDADE DO CONCURSO. NÃO COMPROVAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. ORDEM DENEGADA.

I - A impetrante não está classificada dentro do número de vagas previstas 
no instrumento convocatório. A atual jurisprudência desta Corte é firme no sentido 
de que "candidatos aprovados fora do número de vagas previstas no edital ou em 
concurso para cadastro de reserva não possuem direito líquido e certo à nomeação, 
mesmo que novas vagas surjam no período de validade do concurso - por criação de 
lei ou por força de vacância -, cujo preenchimento está sujeito a juízo de 
conveniência e oportunidade da Administração. Precedentes do STJ". (RMS 
47.861/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/6/2015, 
DJe 5/8/2015).

II - A mera expectativa de nomeação dos candidatos aprovados em 
concurso público (fora do número de vagas) convola-se em direito líquido e certo 
quando, dentro do prazo de validade do certame, há contratação de pessoal de forma 
precária para o preenchimento de vagas existentes, com preterição daqueles que, 
aprovados, estariam aptos a ocupar o mesmo cargo ou função.

III - A paralela contratação de servidores temporários, admitidos mediante 
processo seletivo fundado no art. 37, IX, da Constituição Federal, atende 
necessidades transitórias da Administração e não caracteriza, só por si, preterição 
dos candidatos aprovados em concurso público para provimento de cargos efetivos.

IV - Agravo interno improvido.
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(AgInt no RMS 51.478/ES, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 24/03/2017)

Na hipótese em tela, apesar das contratações precárias, não há, nos autos, 
comprovação da existência de cargos efetivos vagos, de modo a amparar o pretendido direito 
da Recorrente à nomeação, não havendo que se falar em direito líquido e certo a ser 
amparado nesta via.

Ademais, tal verificação, quanto à existência de cargos vagos, demandaria 
necessária dilação probatória, o que não se admite nesta via mandamental.

Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO FORA DO 
NÚMERO DE VAGAS. CADASTRO DE RESERVA. EXPECTATIVA DE DIREITO 
À NOMEAÇÃO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. AUSÊNCIA DE 
DEMOSTRAÇÃO DE CARGOS VAGOS. DILAÇÃO PROBATÓRIA VEDADA VIA 
MANDADO DE SEGURANÇA. 

(...)
II - O candidato aprovado fora do número de vagas previstas no edital 

possui mera expectativa de direito à nomeação, convolando-se em direito subjetivo 
somente na hipótese de comprovação do surgimento de cargos efetivos durante o 
prazo de validade do concurso público, bem como o interesse da Administração 
Pública em preenchê-las (v.g. AgRg no RMS 37.982/RO, 1ª T., Rel. Min. Arnaldo 
Esteves, DJe de 20.08.2013; REsp 1.359.516/SP, 2ª T., Rel. Min. Mauro Campbell, 
DJe de 22.05.2013) .

III - Não há direito líquido e certo a ser amparado, haja vista a ausência de 
demonstração da existência de cargos efetivos vagos, bem como da alegada 
preterição da parte recorrente, sendo a dilação probatória providência vedada na via 
mandamental .

IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no RMS 35.906/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 30/03/2017)

Por outro lado, verifica-se que, no certame em questão, o edital estipulou uma 
cláusula de barreira que dispôs que os candidatos não convocados para o curso de formação 
seriam eliminados do certame, sendo que os limites para as convocações estão dispostos no 
item 16.16 do edital do certame (fl. 45).

Com efeito, alinhando-se ao Supremo Tribunal Federal, que decidiu, no 
julgamento do RE 635.739/AL, pelo regime da Repercussão Geral, válida a chamada cláusula 
de barreira, este Superior Tribunal de Justiça entende incidir a referida cláusula para a 
convocação de determinado número limite de candidatos para as etapas subsequentes, 
considerando-se eliminados os candidatos excedentes, não conferindo direito líquido e certo 
ao candidato que, depois de excluído do certame, alega ter obtido a informação da existência 
de mais vagas que poderiam ser oportunamente providas pelo mesmo concurso público.

Neste sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O 
JULGAMENTO DE MÉRITO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. VALIDADE 
DA CLÁUSULA DE BARREIRA EM CONCURSO PÚBLICO. TEMA EM 
REPERCUSSÃO GERAL N.º 376/STF. PREJUDICIALIDADE DO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A eliminação do candidato que não logra aprovação dentro do número de 
vagas destinadas a cadastro de reserva constitui medida legítima em certames 
públicos, constituindo o que se denomina de cláusula de barreira. O Supremo 
Tribunal Federal, ao examinar o mérito do RE n.º 635.739/AL, reconheceu a 
constitucionalidade da inserção de tais institutos em editais de concurso público, 
quando fundadas em critérios objetivos relacionados ao desempenho dos candidatos 
(RE n.º 635.739/AL, Tribunal Pleno, Relator Min. Gilmar Mendes, DJe de 
02/10/2014).

2. Estando o acórdão recorrido em consonância com o julgamento 
definitivo proferido pela Suprema Corte, não merece reparos a decisão agravada que 
julgou prejudicado o recurso extraordinário, com base no art. 543-B, § 3.º, do 
Código de Processo Civil de 1973.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RE nos EDcl no AgRg no RMS 42.820/GO, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 06/04/2016, DJe 06/05/2016)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA 
INGRESSO NO CARGO DE AGENTE DE TRÂNSITO DA CARREIRA DE 
POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO. 
CONSTITUCIONALIDADE DA CLÁUSULA DE BARREIRA. JURISPRUDÊNCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. REPERCUSSÃO GERAL: RE 635.739/AL. 
CANDIDATO EXCEDENTE. CRITÉRIOS OBJETIVOS DA NORMA EDITALÍCIA 
PARA ELIMINAÇÃO. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE VAGAS PARA O 
CURSO DE FORMAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Alinhando-se ao Supremo Tribunal Federal, que decidiu, no julgamento 
do RE 635.739/AL, pelo regime da repercussão geral, ser válida a chamada cláusula 
de barreira, este Superior Tribunal de Justiça, em caso análogo ao dos autos, 
entendeu incidir a referida cláusula para a convocação de determinado número limite 
de candidatos para as etapas subsequentes, considerando-se eliminados os 
candidatos excedentes a isso, não conferindo direito líquido e certo ao candidato 
que, depois de excluído do certame, alega ter obtido a informação da existência de 
mais vagas que poderiam ser oportunamente providas pelo mesmo concurso público.

2. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no RMS 44.171/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 15/05/2015)

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
CLÁUSULA DE BARREIRA. CANDIDATO EXCEDENTE. NORMA EDITALÍCIA. 
ELIMINAÇÃO. ALEGAÇÃO. EXISTÊNCIA. VAGAS. PLEITO. CONVOCAÇÃO. 
CURSO DE FORMAÇÃO. INEXISTÊNCIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1. A incidência de cláusula de barreira para a convocação de determinado 
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número limite de candidatos para as etapas subsequentes, considerando-se 
eliminados os candidatos excedentes a isso, não confere direito líquido e certo ao 
candidato que, depois de excluído do certame, alega ter obtido a informação da 
existência de mais vagas que poderiam ser oportunamente providas pelo mesmo 
concurso público.

2. Dessa forma, a superveniência de vagas para o mesmo cargo público 
posto à disputa concorrencial não confere aos candidatos excluídos do concurso o 
direito de retornarem ao mesmo certame. Precedentes.

3. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.
(RMS 44.719/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 27/02/2014)

Desse modo, não se vislumbra a existência de direito líquido e certo a ser 
amparado por esta via mandamental.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0061425-0 RMS    53.600 / GO

Números Origem:  03953327020158090000  201593953321  39533270  3953327020158090000

PAUTA: 01/03/2018 JULGADO: 01/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TRAJANO SERRAVALLI JUNIOR 
ADVOGADO : SANDRO DE ABREU SANTOS  - GO028253 
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : VALKÍRIA COSTA SOUZA E OUTRO(S) - GO022373 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRAJANO SERRAVALLI JUNIOR 
ADVOGADO : SANDRO DE ABREU SANTOS  - GO028253 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : VALKÍRIA COSTA SOUZA E OUTRO(S) - GO022373 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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